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RESUMO

OBJETIVO

Analisar as características epidemiológicas referente aos casos notificados de esquistossomose na região administrativa de Soro-
caba entre os anos de 2010 a 2022.

MÉTODOS

Para análise dos dados, foi realizado levantamento de dados por meio dos sistemas do Ministério da Saúde brasileiro, Tabnet/DATA-
SUS, para busca de casos notificados no período de estudo cruzando informações de “município de notificação” com “autóctone” e 
de “gênero”, “faixa etária acometida”, “raça”, “escolaridade”, “estado gestacional” e “evolução da doença”.

RESULTADOS

Foram notificados 317 casos de esquistossomose na região administrativa de Sorocaba entre 2010 a 2022 em 25 municípios (32,46%). 
A cidade com maior número de casos foi Sorocaba (35,33%), seguida de Itu (13,56%), Tietê (10,73%) e Tatuí (7,89%). Nesse período, 
apenas 4 casos (1,39%) foram considerados autóctones, tendo sido notificados em Botucatu, Itapetininga, Itu e Sorocaba. No entanto, 
outros 18 (5,68%) casos foram considerados indeterminados pelas cidades de Ibiúna, Itu, Porto Feliz, Salto de Pirapora, São Roque, 
Sorocaba, Tatuí e Votorantim. De forma geral, a esquistossomose acomete principalmente homens (50,4%), de 20 a 39 anos (42,5%), 
de raça branca (42,3%), com ensino médio completo (17,4%), que evoluíram para cura (58,4%). Ainda houve o relato de 12 gestantes 
entre 1º e 2º trimestre de gestação com diagnóstico de esquistossomose.

CONCLUSÕES

A notificação e investigação dos casos são essenciais para que decisões preventivas sejam tomadas pelo poder público municipal e 
estadual. Observa-se que, apesar do baixo número de casos autóctones, há a existência do parasito e do hospedeiro intermediário 
na região administrativa de Sorocaba, podendo originar novos casos.
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 INTRODUÇÃO

As doenças de notificação compulsória são registros que 
obrigam e universalizam as notificações, visando o rápido 
controle dos eventos que requerem pronta intervenção. A 
notificação compulsória analisa a ocorrência da doença ou 
do agravo que estão sob vigilância epidemiológica. Diante 
disso, as informações obtidas pelas notificações são reuni-
das de forma sistematizadas, passando a compor sistemas de 
informações próprios, que possibilitam o acompanhamento 
de maneira ampla, quanto à sua distribuição e tendências. A 
notificação compulsória é obrigatória para os médicos, outros 
profissionais da saúde ou responsáveis pelos serviços públicos 
e privados de saúde, que assistem os pacientes e tem como 
objetivo reduzir a ocorrência e o agravo da doença.1

Para elaboração do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), cria-se uma lista de doenças de notifi-
cação compulsória, agravos e eventos de saúde pública nos 
serviços de saúde públicos e privados em todo o território 
nacional, cujas doenças têm sido aquelas que podem colocar 
em risco a saúde coletiva e são selecionadas por meio de 
determinados critérios, como: magnitude, potencial de dis-
seminação, transcendência, vulnerabilidade, disponibilidade 
de medidas de controle, compromisso internacional com pro-
gramas de erradicação, entre outros.2

Em função das frequentes alterações no perfil epidemio-
lógico, métodos como a implementação de outras técnicas 
para a vigilância epidemiológica, o conhecimento de novas 
doenças ou a reemergência de outras, são necessários para a 
constante revisão da lista de doenças de notificação compul-
sória para mantê-la atualizada, uma vez que o processo de 
notificação é dinâmico.1

Diante do exposto, o SINAN tem sido o principal instrumen-
to da vigilância epidemiológica. Tal estratégia é preservada e 
aprimorada, consequentemente, incorporando-se aos avanços 
científicos e tecnológicos de cada período, já que dependem 
da eficácia da vigilância epidemiológica. Ademais, as normas 
de notificação contextualizam o tempo e espaço; conteúdo 
da informação; áreas geográficas abrangidas; critério de defi-
nição dos casos; regularidade da transmissão dos dados; mo-
dalidades de notificação e fontes de informação utilizadas.1,2

Com isso, a esquistossomose é relatada como uma doença 
de notificação compulsória nas áreas não endêmicas, segundo 
a portaria SVS/MS n° 5, de 21 de fevereiro de 2006, revogada 
pela portaria nº 2.472, de 31 de agosto de 2010. Apesar dessa 
definição, existe a recomendação que todas as formas graves2 
endêmicas sejam notificadas, além de todos os casos diag-
nosticados nas áreas endêmicas que possuem focos isolados, 
como Rio de Janeiro e São Paulo. Nas regiões endêmicas, é 
utilizado o Sistema de Informações do Programa de Vigilância 
e Controle da Esquistossomose (SISPCE), a fim de registrar 
dados operacionais e epidemiológicos dos exames coproscó-
picos.3

A esquistossomose mansoni é a infecção parasitária causada 
pelo parasito Schistosoma mansoni, um helminto trematódeo 
digenético que, em sua forma adulta, habita vasos mesenté-
ricos dos humanos, sendo esses, os hospedeiros definitivos. A 
infecção ocorre por meio da penetração da cercária na pele 
de um hospedeiro suscetível.4,5

A partir do seu estabelecimento, o parasito se disseminou 
pelo país, sendo a região Nordeste e o estado de Minas Gerais 
as primeiras áreas endêmicas; em seguida, surgiram focos 
isolados na região Sudeste.6,7 Com o crescimento da produção 
industrial em centros urbanos, com destaque para São Paulo, 
houve uma influência no ritmo dos movimentos migratórios, o 
que provocou significativo crescimento na população de cida-
des de médio e grande portes. Em meio à grande expansão da 
cidade de maneira não planejada, uma camada vulnerável da 
sociedade, os imigrantes, foi impactada pela baixa qualidade 
de vida. Nesse mesmo período, a estimativa de indivíduos 
acometidos por esquistossomose chegou a cerca de 450 mil 
infectados na Grande São Paulo.8

Desde a identificação dos primeiros focos de transmissão de 
Schistosoma mansoni no estado de São Paulo, a endemia tem 
se apresentado com aspecto distinto devido à urbanização, 
que em São Paulo afigura-se com tendência a aumento, com 
exceção da região do Vale do Ribeira. Nas demais , nas quais 
ocorrem casos autóctones de esquistossomose, a taxa de ur-
banização situa-se ao redor de 50%, atingindo o nível mais 

elevado na Baixada Santista, onde 90% dos focos encontram-
-se em áreas urbanas e periurbanas.6

Diante deste cenário, o objetivo deste estudo foi analisar 
as características epidemiológicas dos casos notificados, con-
templando as informações de localização e autoctonia para 
poder estabelecer um perfil de gênero, faixa etária, raça, 
escolaridade, estado gestacional e evolução da doença nos 
casos notificados da parasitose na região administrativa de 
Sorocaba.

MÉTODOS

Desenho do estudo

Trata-se de um estudo descritivo, epidemiológico e retros-
pectivo a partir da análise de dados publicados nas platafor-
mas virtuais do Ministério da Saúde brasileiro.

Coleta de dados, variáveis e análise dos resultados

Foram realizadas as análises gerais a partir da obtenção de 
dados da frequência relativa a partir dos casos notificados por 
meio de um levantamento de dados no Tabnet/DATASUS para 
pesquisa dos casos notificados no período de 2010 a 2022 nos 
municípios da região administrativa de Sorocaba.

Foram cruzadas as variáveis “município” e “autóctone”, 
inicialmente. Após, foram selecionadas as variáveis “gêne-
ro”, “faixa etária acometida”, “raça”, “escolaridade”, “esta-
do gestacional” e “evolução da doença”. A partir disso, foram 
comparadas e apresentadas as informações sobre a esquistos-
somose na região administrativa de Sorocaba.

RESULTADOS 
	
Análise da prevalência e casos autóctones na região de 
Sorocaba

Conseguiu-se perceber que de 2010 a 2022 foram notifica-
dos 317 casos de esquistossomose na região administrativa de 
Sorocaba frente aos 8191 notificados no estado de São Paulo, 
representando 3,87% dos casos. Os casos foram notificados 
em 25 municípios da região apenas (32,46%). A cidade com 
maior número de casos foi Sorocaba (35,33%), seguida de Itu 
(13,56%), Tietê (10,73%) e Tatuí (7,89%) (Tabela 1).

Tabela 1 - Frequência relativa de casos notificados nos municípios da 
região administrativa de Sorocaba de 2010 a 2022.

Município Frequência (%)

Sorocaba 35,3

Itu 13,6

Tietê 10,7

Tatuí 7,9

Cerquilho 4,4

São Roque 4,1

Boituva 3,5

Jumirim 3,5

Salto 3,5

Ibiúna 2,2

Botucatu 1,9

Itapetininga 1,6

Laranjal Paulista 1,3

Araçariguama 0,9

Mairinque 0,9

Avaré 0,9

Capela do Alto 0,6
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Porto Feliz 0,6

Salto de Pirapora 0,6

Capão Bonito 0,3

Conchas 0,3

Iporanga 0,3

Itatinga 0,3

São Miguel Arcanjo 0,3

Votorantim 0,3

Fonte: (Autores, 2024)

Ao longo de todos esses anos, somente 4 casos (1,39%) fo-
ram considerados autóctones, tendo sido notificados em Botu-
catu, Itapetininga, Itu e Sorocaba. Contudo outros 18 (5,68%) 
casos foram considerados indeterminados pelos municípios de 
Ibiúna, Itu, Porto Feliz, Salto de Pirapora, São Roque, Soroca-
ba, Tatuí e Votorantim.

Observou-se que houve um decréscimo na notificação de 
casos de 2010 a 2022. Entretanto, no sistema do Ministério da 
Saúde os dados de 2019 a 2022 foram atualizados somente em 
03/10/2022 e ainda estão sujeitos à revisão. Isso dá margem 
à interpretação que possivelmente existam outros casos não 
notificados na região e, consequentemente, no estado como 
um todo.

Características epidemiológicas dos casos de esquistosso-
mose na região administrativa de Sorocaba

A Tabela 2 apresentada a seguir compreende as informações 
sobre gênero, faixa etária, raça, escolaridade, gestante e 
evolução dos casos notificados de esquistossomose na região 
administrativa de Sorocaba. Muitas informações não estavam 
completas e as análises foram feitas a partir dos dados apre-
sentados no Tabnet/DATASUS.

Tabela 2 - Características epidemiológicas dos casos notificados de es-
quistossomose na região administrativa de Sorocaba entre os anos de 2010 
a 2022. 

Gênero n (%)

Masculino 160 (50,4)

Feminino 157 (49,6)

Faixa etária n (%)

1 a 4 anos 1 (0,4)

5 a 7 anos 8 (3,4)

8 a 14 anos 10 (4,3)

15 a 19 anos 19 (8,2)
20 a 39 anos 99 (42,5)
40 a 59 anos 63 (27,0)

60 a 64 anos 9 (3,9)

65 a 69 anos 2 (0,9)
70 a 79 anos 7 (3,0)

Mais de 80 anos 15 (6,4)
Raça n (%)

Ignorado / Em branco 22 (10,6)
Branco 88 (42,3)
Preta 19 (9,1)

Amarela 3 (1,4)
Parda 61 (29,3)

Indígena 15 (7,2)

Escolaridade n (%)
Ignorado/ Em branco 70 (32,0)

Analfabeto 4 (1,8)

1ª a 4ª série incompleta 17 (7,8)

1ª a 4ª série completa 13 (5,9)
5ª a 8ª série incompleta 32 (14,6)

Ensino fundamental completo 20 (9,1)

Ensino médio incompleto 14 (6,4)

Ensino médio completo 38 (17,4)

Educação superior incompleta 2 (0,9)

Educação superior completa 6 (2,7)

Não se aplica 3 (1,4)

Gestante n (%)

1o trimestre 8 (66,7)
2º trimestre 4 (33,3)

Evolução n (%)

Ignorado/ Em branco 73 (31,3)

Cura 136 (58,4)

Does not cure 4 (1,7)

Óbito 1 (0,4)

Óbito por outras causas 19 (8,2)

Fonte: (Autores, 2024)

Em relação ao gênero das pessoas que apresentaram os ca-
sos de esquistossomose nas cidades analisadas, constatou-se 
que cerca de 50,4% dos registros referem-se aos homens. Já 
ao gênero feminino, o valor correspondente gira em torno de 
49,6%. Duas cidades destacam-se em número de casos, haja 
vista que os municípios de Sorocaba e Itu apresentaram 59 e 
36 casos, respectivamente, dentre os anos de 2010 a 2022, 
sendo a maior parte indivíduos do gênero masculino.

Já quando se observa a faixa etária, notou-se que majori-
tariamente as pessoas entre 20 e 39 anos de idade (42,5%) 
são mais acometidas, seguida de pessoas entre 40 a 59 anos 
de idade (27,0%), um número importante de idosos com mais 
de 80 anos de idade (6,4%) e adolescentes entre 15 e 19 anos 
(8,2%).

Em relação à raça, foi possível observar uma maior inci-
dência da doença em indivíduos brancos, 42,3%, seguidos por 
pardos, 29,3% e pretos, 9,1%. A população indígena foi notifi-
cada com 7,2% e as pessoas amarelas são representadas com 
1,4%.

Na pauta sobre escolaridade, majoritariamente as notifica-
ções foram superiores nos que possuíam o ensino médio com-
pleto, 17,4%, seguidos daquelas com 5ª a 8ª série do ensino 
fundamental incompletas, 14,4%, e então, as que possuíam 
ensino fundamental completo, 9,1%. Em contrapartida, há 
um número expressivo de pessoas sem 1ª a 4ª séries do ensi-
no fundamental completas, 7,8%, além daquelas com ensino 
médio incompleto, 6,4%, e outras com apenas até a 4ª série 
completa, 5,9%, que constavam no formulário de notificação. 
Enquanto estudantes de ensino superior ou os que não o com-
pletaram, possuem uma incidência muito menor, respectiva-
mente 2,7% e 0,9%.

Também foi possível resgatar algumas informações sobre a 
análise dos registros de mulheres gestantes. Desta forma, dos 
77 municípios abrangentes, apenas 8 deles registraram casos 
de mulheres grávidas com a doença. Destaca-se a cidades de 
Salto, com registro de infecção no primeiro trimestre de ges-
tação no ano de 2013, além de Sorocaba, contabilizando 8 
casos no primeiro e segundo trimestre de gravidez dentre o 
período que abrange os anos de 2013 e 2014, e como também 
o município de Tietê, haja vista que a cidade obteve registros 
de esquistossomose dentre os anos de 2013 a 2016, com 4 
gestantes acometidas pela doença.

No quesito evolução da esquistossomose, observou-se que 
58,36% resultaram em cura da doença e apenas 1 (0,4%) evo-
lui para óbito.

DISCUSSÃO

A esquistossomose, parasitose causada por vermes platel-
mintos, ainda é um problema global de saúde pública, com 
principal relevância em áreas com infraestrutura inadequa-
da de saneamento básico e com serviços de saúde precários 
ou inexistentes. Para que medidas de controle, tratamento 
e melhora da qualidade de vida das comunidades sejam efe-
tivos é necessária a correta identificação e notificação dos 
casos diagnosticados da parasitose para que os indicadores 
gerados possam ser utilizados adequadamente.5

A confiabilidade dos sistemas de notificação depende, em 
grande parte, da capacidade dos serviços locais de saúde 
diagnosticarem corretamente as doenças e agravos, sendo 
necessária a existência de recursos que permitam manter 
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o conhecimento atualizado da situação epidemiológica das 
doenças e dos fatores que as condicionam; proporcionar co-
nhecimento epidemiológico básico para o planejamento e a 
programação em saúde; e formar e treinar os recursos huma-
nos necessários para o funcionamento adequado do sistema 
de notificação compulsória.3

Para um sistema de informações funcionar em condições 
ideais, citam-se as recomendações das Nações Unidas, de-
finidas como as mais importantes para o processamento das 
estatísticas vitais, onde os procedimentos de coleta devem 
estar convenientemente normatizados; os manuais de ope-
ração devem prever todas as situações possíveis; as pessoas 
responsáveis pelas atividades devem conhecer a importância 
do que fazer, em relação a todo o sistema; e deve haver su-
pervisão e assistência adequadas.1-3,5,9

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS)5, a 
esquistossomose afeta mais de 200 milhões de pessoas por 
todo o globo, com prevalência concentrada em países tropi-
cais e subtropicais. No Brasil, embora historicamente asso-
ciada a estados do Nordeste e Sudeste, a dinâmica da urba-
nização, migração e ocupação de áreas periféricas ampliou 
a distribuição da doença para regiões antes não endêmicas 
como o estado de São Paulo.

Os dados nacionais apontam que a região administrativa de 
Sorocaba representou 3,87% das notificações estaduais. Con-
tudo, apenas 1,39% dos casos foram autóctones. Esses dados 
corroboram estudos que indicam uma tendência de migração 
de casos de áreas endêmicas para áreas com melhores condi-
ções de vida, mas que ainda mantêm zonas de vulnerabilida-
de9. A proporção de casos autóctones desta parasitose na re-
gião de Sorocaba pode ser reflexo do impacto da mobilidade 
humana na epidemiologia da doença, um fenômeno também 
documento em outras regiões urbanizadas.10

Neste estudo foi possível perceber que a distribuição equi-
librada de casos entre os gêneros masculino (50,4%) e femini-
no (49,6%) diverge de estudos que frequentemente associam 
essa parasitose com homens, dada a maior exposição a am-
bientes de risco como corpos d´água. Contudo, a prevalência 
em adultos jovens (20 a 39 anos – 42,5%) corrobora a literatu-
ra, pois há um apontamento sobre essa faixa ser a mais aco-
metida, dada a maior exposição a atividades laborais ou re-
creativas que envolvam o contato com a água contaminada.11

O fato de indivíduos de cor branca, com ensino médio com-
pleto e sem consistência de autoctonia serem os mais afeta-
dos pela parasitose aponta para o contexto socioeconômico 
da população do estado de São Paulo. Esse reflexo permite 
observar que as infecções são de fato importadas e que o 
turismo facilitado e as próprias migrações facilitam as infec-
ções. Ainda, é importante reforçar que raça e escolaridade 
podem influenciar indiretamente a prevalência, sendo que 
fatores associados às condições de moradia e saneamento são 
os mais relevantes.12

O diagnóstico da infecção em gestantes é preocupante, 
uma vez que há possíveis consequências relevantes que po-
dem acometer o feto. Os municípios com esses casos deve-
riam aprimorar o sistema de diagnóstico e estabelecer polí-
ticas de cuidados assertivos com a gestante que envolvam o 
cuidado com anemia, baixo peso ao nascer e maior risco de 
mortalidade neonatal.13

A redução no número de casos de esquistossomose ao longo 
dos anos é esperada. Houve no Brasil investimentos longos 
e importantes em saneamento básico, sobretudo na região 
sudeste brasileira em que 80,9% da população é atendida por 
tratamento de esgoto. Contudo esse número é bem diferente 
das demais regiões brasileiras.14 Ainda é importante reforçar 
que a esquistossomose está em plena expansão territorial, 
porém com pacientes apresentando baixa carga parasitária.

CONCLUSÃO

A notificação e a investigação dos casos são fundamentais 
para tomada de decisões preventivas por parte das autorida-
des públicas municipais e estaduais. Observa-se que mesmo 
com baixo número de casos autóctones há instalação do pa-
rasito e do hospedeiro intermediário na região administrativa 
de Sorocaba, podendo proporcionar novos casos. De forma 
geral, observou-se que o perfil epidemiológico da esquistos-
somose na região administrativa de Sorocaba acomete ho-
mens e mulheres em proporção semelhante, de 20 a 39 anos, 

brancos, com ensino médio completo e que evoluíram para 
cura da doença.
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